
DIAGNÓSTICO, TRATAMENTO E 
PREVENÇÃO DO CÂNCER DE COLO 

DE ÚTERO

N      o Calendário da Saúde existem várias cores 
nos meses do ano que representam campa-
nhas de conscientização sobre várias doen-

ças. No imaginário popular, estas campanhas ser-
vem com o ideal de que é sempre melhor prevenir 
do que remediar. As principais campanhas são a 
do Outubro Rosa e do Novembro Azul, campanhas 
para o alerta ao câncer de mama e câncer de prós-
tata respectivamente, apesar de toda mobilização 
dos serviços de saúde públicos e privados para o 
rastreamento, diagnóstico e tratamento precoce, 
pouco se fala, durante as campanhas, sobre os da-
nos que esses exames podem gerar e sobre a impor-
tância, para além dos exames, do paciente conhecer 
seu próprio corpo e as mudanças que ocorrem. (7)
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) preco-
niza alguns princípios básicos para a realização do 
rastreamento populacional por meio de algumas 
perguntas: 1. A doença é um problema de saúde 
importante? 2. Há tratamento (melhor quando pre-
coce), do que com sintomas? 3. Há exames para 
diagnóstico na fase pré clínica e tratamento? 4. Pos-
sui estágio latente e com história natural bem com-
preendida? 

Pensando nessas perguntas e nos vieses do 
tempo de antecipação do diagnóstico e tempo de 
duração, percebemos que o rastreamento detecta 
um caso antes que ele se apresente naturalmente, 
mas não muda o prognóstico (8), ou seja, a data da 
morte continua a mesma. No viés de tempo de du-
ração, percebemos que o screening tem mais chan-
ces de identificar uma doença lenta e progressiva 
do que uma rápida e fulminante.

Quando identificamos uma doença lenta que 
não causaria qualquer prejuízo à sobrevida ou qua-
lidade de vida do indivíduo estamos realizando o 
sobrediagnóstico (9) isso não significa que o diag-
nóstico esteja errado ou falso-positivo, mas sim que 
muitas vezes esse câncer iria se comportar de forma 
inofensiva, com crescimento lento ou sem cresci-
mento e o paciente iria morrer com a doença e não 
dá doença. 

O médico que encontrar a doença irá tratá-la, 
principalmente se for câncer, mesmo que o pacien-
te esteja assintomático. Ou seja, a consequência do 
rastreamento é o sobretratamento (10), que consis-
te em terapias (cirurgia, radioterapia, quimiotera-
pia) em um indivíduo assintomático que não tem 
como melhorar, uma vez que não tem sintomas. 
Como será feito a intervenção em um paciente que 
não terá benefícios, sobrará então apenas os male-
fícios do tratamento como a queda de cabelo, fra-
queza, gastos com viagens e consultas, incontinên-
cia urinária, além da carga de ser “rotulado” como 
um doente de câncer. De acordo com a revisão da 
USPSTF (11) (United States Preventive Services Task 

Force) de 2018, a decisão de rastrear ou não o pa-
ciente deve ser compartilhada entre o médico e o 
paciente.

CÂNCER DE COLO DE ÚTERO

O útero é um órgão do aparelho reprodutor 
feminino que está situado no abdome inferior, por 
trás da bexiga e na frente do reto e é dividido em 
corpo e colo. Essa última parte é a porção inferior 
do útero e se localiza dentro do canal vaginal. (1) 

O Câncer de Colo de Útero (CCU) é o tercei-
ro tumor mais frequente nas mulheres em todo o 
mundo, apesar de ser prevenível e curável quando 
diagnosticado e tratado precocemente. No Brasil é 
a terceira neoplasia mais incidente na população fe-
minina e na região Nordeste (NE) ocupa a segunda 
posição. (2)(12)

Apesar do rastreamento precoce apresentar 
um alto potencial de salvar vidas, esse câncer ainda 
representa um importante desafio para os gestores 
na área da saúde pública, pois em países menos de-
senvolvidos, ou seja, de baixa e média renda, onde 
as mulheres apresentam baixa escolaridade e são 
socioeconomicamente vulnerabilizadas 83% a 85% 
dos casos evoluem para óbito, evidenciando, assim, 
a forte associação entre os baixos índices de desen-
volvimento humano e a dificuldade ou ausência ao 
diagnóstico precoce e tratamento. (2)(3)(4)

A Atenção Primária à Saúde (APS) é a porta de 
entrada para as pessoas, ela tem o objetivo de exe-
cutar estratégias de prevenção, orientação, rastreio 
e diagnóstico precoce para os indivíduos. (13), ou 
seja, a APS cuida das pessoas, em vez de apenas 
tratar as doenças ou condições específicas. Atra-
vés do Previne Brasil, política de financiamento da 
APS criada em 2019, com o objetivo de “aumentar 
o acesso aos serviços de Atenção Primária e do vín-
culo entre a população e as equipes de saúde en-
fatizando uma maior responsabilidade por parte de 
gestores e profissionais de saúde” (14) o Ministério 
da Saúde (MS) deu prioridade a sete indicadores de 
saúde os quais os municípios deveriam alcançar as 
metas. 

Os indicadores a serem alcançados são no to-
tal sete, na primeira etapa de implementação, os 
quais abrangem as ações estratégicas de Saúde 
da Mulher, Pré-Natal, Saúde da Criança e Doenças 
Crônicas (Hipertensão arterial e diabetes melittus). 
Dentre os indicadores que fazem parte da saúde da 
mulher, o rastreamento precoce do CCU está entre 
as prioridades do MS. (14)



     Dessa forma é reforçado a importância dos 
profissionais da APS no objetivo de promover ações 
para prevenção do CCU por meio de ações de edu-
cação em saúde, rastreio precoce do câncer e de le-
sões precursoras e vacinação de grupos indicados 
dentro do território. (5) O agente comunitário em 
conjunto com o enfermeiro e o médico, deve estar 
captando as mulheres que estão dentre a faixa etá-
ria para realização do preventivo, além de promo-
ver dentro do território orientação sobre a impor-
tância de realizar acompanhamento no serviço de 
saúde. 

PREVENÇÃO: VACINAÇÃO E RASTREIO

A prevenção primária do câncer do colo do úte-
ro está relacionada à diminuição do risco de contá-
gio pelo HPV. A transmissão da infecção pelo HPV 
ocorre por via sexual, através de contato oral-ge-
nital, genital-genital ou mesmo manual-genital e a 
partilha de objetos sexuais. O uso de preservativos 
durante a relação sexual protege parcialmente do 
contágio pelo HPV, que também pode ocorrer por 
intermédio do contato com a pele da vulva, a região 
perineal, e perianal e a bolsa escrotal (5)(6). 

Mulheres homossexuais que possuem vida se-
xual ativa também têm alto risco de contrair a in-
fecção pelo HPV. (15) Muitas vezes essas mulheres 
são negligenciadas pelos profissionais da saúde ou 
pelas campanhas divulgadas na mídia e nos servi-
ços, onde o foco é apenas as mulheres que mantém 
relação heterossexual.

Vários estudos trazem a importância de todas 
as mulheres, independente da orientação sexual, 
que tenham vida sexual ativa e estejam dentro da 
faixa etária definida pelo Ministério da Saúde, de-
vem realizar o rastreio e a prevenção para o CCU. 

Figura 1. Sistema Reprodutor feminino

(15)(16)(17) Por isso os profissionais devem estar 
aptos para orientar todas as mulheres, realizar bus-
ca ativa e educação em saúde. 

A prevenção da infecção pelo HPV, perpassa to-
dos os níveis de prevenção, seja ela a prevenção pri-
mária através de vacinação, orientação; a preven-
ção secundária, através do rastreio e identificação 
precoce da doença; e a prevenção terciária com o 
foco de minimizar os impactos que a doença já ins-
talada irá causar a mulher com diagnóstico de CCU.

Na prevenção primária, atualmente há duas 
vacinas aprovadas e comercialmente disponíveis 
no Brasil: a bivalente, que protege contra os tipos 
oncogênicos 16 e 18, e a quadrivalente, que prote-
ge contra os tipos não oncogênicos 6 e 11 e os tipos 
oncogênicos 16 e 18. Ambas são eficazes contra as 
lesões precursoras 
do câncer do colo do 
útero, principalmen-
te se utilizadas an-
tes do contato com 
o vírus. Ou seja, os 
benefícios são sig-
nificativos antes do 
início da vida sexual 
(5)(6).

Na prevenção secun-
dária o rastreio ocorre com 
a realização do exame cito-
patológico, mais conhecido 
como Papanicolau ou “pre-
ventivo”, é um teste utiliza-
do para detectar alterações 
nas células do colo do úte-
ro. (5) As Diretrizes Brasilei-
ras para o Rastreamento do 
CCU, do MS/INCA (5), reco-
mendam, como população 
alvo para o rastreamento, 
as mulheres na faixa etá-
ria de 25 até 64 anos que 
já tiveram atividade sexual, 
pois nessa faixa etária é 
onde ocorre a presença de 
lesões de alto grau passíveis 
de serem tratadas para não evoluírem para o cân-
cer, permitindo diminuir a incidência e a mortalida-
de por essa doença. Recomenda-se repetir o exame 
citopatológico a cada três anos, após dois exames 
normais consecutivos realizados com intervalo de 
um ano (5)(6). [Quadro 1]

Clique aqui e assista 
ao vídeo do Telessaúde 
RS-UFRGS para saber 

as orientações para 
realização do teste, ou 
pelo link: https://www.
youtube.com/watch?-

v=cJYtAZrxNIA

https://www.youtube.com/watch?v=cJYtAZrxNIA
https://www.youtube.com/watch?v=cJYtAZrxNIA
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DIAGNÓSTICO E SEGUIMENTO
A partir do resultado do citopatológico, o profissional da APS encaminhará o paciente ou não para colpos-
copia. O Quadro abaixo mostra as recomendações da Diretriz (5) de acordo com o tipo de lesões encontra-
das. Lembrar de solicitar uma Ultrassonografia Transvaginal para avaliação endometrial em mulheres com 
idade acima de 35 anos e, caso anormal, estudo anatomopatológico do endométrio. Durante a colposco-
pia, se encontradas alterações, quaisquer que sejam, deve ser realizada a biópsia (5).
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Resumo das recomendações para a Atenção 
Primária à Saúde

Nesta seção, apresenta-se um resumo das recomendações iniciais frente às alterações citológicas, para 

orientação dos profissionais da Atenção Primária (Quadro 4).

Também se ressalta que muitas mulheres serão reencaminhadas para as unidades básicas, após 

diagnóstico ou tratamento, para seguimento citológico, conforme as diretrizes aqui explicitadas. Para tanto, 

é recomendado aos profissionais da atenção secundária e terciária fazerem o reencaminhamento formal, com 

um resumo da história clínica, diagnóstico e tratamentos realizados, bem como orientar os profissionais da 

Atenção Primária quanto ao seguimento. 

quadro 4 – Resumo de recomendações para conduta inicial frente aos resultados alterados de exames citopatológicos 

nas unidades de atenção básica

Diagnóstico citopatológico Faixa etária Conduta inicial

Células escamosas 
atípicas de significado 
indeterminado (ASCUS)

Possivelmente não neoplásicas 
(ASC-US)

< 25 anos Repetir em 3 anos

Entre 25 e 29 
anos

Repetir a citologia em 12 meses

≥ 30 anos Repetir a citologia em 6 meses

Não se podendo afastar lesão 
de alto grau (ASC-H)

Encaminhar para colposcopia

Células glandulares 
atípicas de significado 
indeterminado (AGC)

Possivelmente não neoplásicas 
ou não se podendo afastar 
lesão de alto grau

Encaminhar para colposcopia

Células atípicas de 
origem indefinida (AOI)

Possivelmente não neoplásicas 
ou não se podendo afastar 
lesão de alto grau

Encaminhar para colposcopia

Lesão de Baixo Grau 
(LSIL)

< 25 anos Repetir em 3 anos

≥ 25 anos Repetir a citologia em 6 meses

Lesão de Alto Grau (HSIL) Encaminhar para colposcopia

Lesão intraepitelial de 
alto grau não podendo 
excluir microinvasão 

Encaminhar para colposcopia

Carcinoma escamoso 
invasor

Encaminhar para colposcopia

Adenocarcinoma in situ 
(AIS) ou  invasor

Encaminhar para colposcopia

Quadro resumo de recomendações para conduta inicial frente aos resultados alterados de exames citopatológicos nas unidades de atenção 
básica. Fonte: Diretrizes brasileiras para o rastreamento do câncer do colo do útero, Instituto Nacional de Câncer (INCA).
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